
RESOLUÇÃO CISAM-REG Nº 01/2020, DE 30 DE MARÇO DE 2020

Dispões  sobre  as  Condições  Gerais  de  Prestação
dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água
Tratada e de Esgotamento Sanitário, no âmbito dos
municípios  Regulados  pelo  Consórcio
Intermunicipal de Saneamento Ambiental,  através
do  CISAM  REG,  durante  o  período  de
excepcionalidade emergencial, para enfrentamento
da  pandemia  de  COVID-19,  e  dá  outras
providências

O  PRESIDENTE  da  Câmara  de  Regulação  e  Fiscalização  do  Saneamento  básico  -
CREFISBA, no uso de suas atribuições legais, em observância ao que dispõe o Estatuto Social
e suas alterações, bem como seu Regimento Interno e

CONSIDERANDO:

Que a Lei federal nº 11.445/2007, nos termos do artigo 23, incisos I e X e XI, confere à entidade
reguladora competência para editar normas regulatórias de natureza técnica, econômica e social,
incluindo padrões de qualidade na prestação dos serviços e no atendimento ao público,  além de
medidas de contingências e de emergências;

Que  o  CISAM  REG recebeu  delegação  para  regular  e  fiscalizar  a  prestação  dos  serviços  de
saneamento  básico  dos  municípios  de  Abdon  Batista,  Brunópolis,  Campos  Novos,  Capinzal,
Joaçaba, Herval d’Oeste, Luzerna, Ouro, Vargem e Zortéa;

Que a existência de pandemia de COVID-19, nos termos declarados pela Organização Mundial da
Saúde (OMS), em 11 de março de 2020 e a consequente necessidade de adoção de medidas de
prevenção e redução dos riscos de disseminação e contágio, demanda alternativas cautelosas em
defesa da sobrevivência de usuários e prestadores dos serviços de saneamento básico;

As medidas já determinadas pelas autoridades sanitárias e pelo Poder Executivo nas esferas
Federal, Estadual e Municipal, as quais impossibilitam a manutenção das atividades normais de
trabalho;

Que a aplicação  de  alguns  dispositivos  normativos  (resoluções)  emitidos  por  esta  entidade
Reguladora ficam temporariamente prejudicados, em virtude da referida situação excepcional
de calamidade pública; 

Que, em face do período de excepcionalidade,  emergencial  e atípico para enfrentamento da
pandemia de COVID-19 (novo Coronavírus),



RESOLVE:

Art. 1º. Estabelecer as condições gerais de prestação dos serviços públicos de abastecimento de
água tratada e de esgotamento sanitário, a serem aplicada pelos prestadores desses serviços nos
municípios Regulados pelo CISAM REG e que tenham expedido decreto de estado de calamidade
pública, abrangente também ao setor de saneamento básico, em face da pandemia de COVID-19.

Art. 2º. Decretado estado de calamidade pública municipal, fica assegurado ao Poder Executivo
exercer  suas  prerrogativas  de  titular  dos  serviços  de  saneamento  básico,  podendo  avocar  as
competências regulatórias delegadas, emitindo comandos gerais vinculativos ao seu ente regulador
e estabelecer através de Decreto, e de forma temporária, a isenção de tarifas de água e esgoto a
categorias  específicas  (tarifa  social,  por  exemplo);  suspensão  de  corte  por  inadimplência;
prorrogação de  vencimento  de contas  em período de  isolamento  social  e  regras  especiais  para
pagamento. 

Art.  3º.  Os  princípios básicos  da  prestação de serviços de abastecimento  de água tratada  e  de
esgotamento sanitário, tais como: qualidade, regularidade e segurança são invioláveis e devem ser
mantidos mesmo que em períodos de crise sanitária e calamidade, com o atendimento pleno ao
Padrão de Potabilidade, estabelecido pelo Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5/2017, do
Ministério da Saúde e aos critérios de lançamento de efluentes tratados.

Art. 4º. O prestador de serviços de saneamento básico, a seu critério, poderá, durante o período
de enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) e decretação de estado de
calamidade no âmbito municipal, deliberar sobre as leituras do consumo de água através da
utilização  de  média  registrada  no  histórico  de  leituras,  bem como,  flexibilizar  e  prorrogar
prazos estabelecidos  para a  execução de serviços não essenciais  (mudanças  de ligação,  por
exemplo).

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e vigorará por 60 (sessenta)
dias, prorrogáveis a critério da Câmara de Regulação e fiscalização do Saneamento Básico –
CREFISBA.
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